PARECER Nº 1732, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2013
De autoria do nobre deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reserva de ao menos um vagão de uso exclusivo de mulheres nas composições dos sistemas metropolitanos de transporte de passageiros sobre trilhos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias, de 08/08/13 a 14/08/13, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, compete aos Estados legislar sobre assuntos referentes à proteção e defesa da saúde. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.
Isso porque a Carta Bandeirante (artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção e preservação de sua saúde.

Finalmente, cumpre salientar que matéria semelhante a esta (projeto de lei nº 639, de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de vagões, nos trens metropolitanos, para uso exclusivo de mulheres), já foi apreciada por esta Comissão, tendo recebido parecer favorável, razão pela qual adotamos o entendimento ora citado para manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 489, de 2013.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº. 489, de 2013.

É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/5/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Beto Tricoli – André Soares – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary (abstenção) – Marcos Zerbini – Antonio Salim Curiati – José Bittencourt – Geraldo Cruz (com o voto em separado) – Antonio Mentor (com o voto em separado) 
VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei nº 489, de 2013, de autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, dispõe sobre a reserva de ao menos um vagão de uso exclusivo de mulheres nas composições dos sistemas metropolitanos de transporte de passageiros sobre trilhos. 

A proposição não recebeu qualquer emenda ou substitutivo, durante o período regimental de pauta.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua legalidade, juridicidade e constitucionalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, recebeu manifestação favorável do Relator designado. Discordamos do posicionamento de Sua Excelência pelas razões a seguir expostas.

Pode-se pensar, em princípio, que a reserva de um vagão específico para mulheres, nos sistemas ferroviário e metroviário, represente ação afirmativa, com o objetivo de contribuir para que as mulheres alcancem a igualdade material, cumprindo-se, dessa forma, o princípio da igualdade, garantido no artigo 5ª da Constituição Federal. 

A análise mais detalhada das possíveis conseqüências da medida proposta no projeto nos leva, entretanto, a outras conclusões:

1. tendo em vista que as mulheres constituem, atualmente, quase metade da força de trabalho, a reserva de um vagão não permitirá o atendimento de todas as mulheres que quiserem utilizá-lo;

2. as trabalhadoras que não couberem no vagão reservado terão que se locomover utilizando-se dos vagões mistos. Isso poderá levar à conclusão equivocada de que elas serão receptivas ao possível assédio sexual;

3. a reserva de um vagão específico para o transporte de representantes do gênero feminino pode dar a entender, equivocadamente, que todos os trabalhadores do gênero masculino são assediadores sexuais em potencial, o que não é verdade.

A classe trabalhadora, que se locomove diariamente da residência para o local de trabalho, utilizando-se do transporte público, merece respeito a sua dignidade, independentemente do gênero a que pertença. Merece ser transportada como gente e não como mercadoria, em vagões limpos, com ventilação adequada, com assentos confortáveis e, se transportadas em pé, que o número de pessoas por metro quadrado seja limitado, de forma a se respeitar o espaço vital de cada passageiro.  Com tais providências, será possível a identificação daqueles que, maldosamente, se aproveitam da situação de desconforto representada por um veículo lotado para expressar desrespeito e violência em relação às mulheres, sem que se tenha que colocar sob suspeita os trabalhadores em geral.

Concluímos, portanto, que a reserva de vagão para o transporte exclusivo de mulheres não pode se caracterizar, em última instância, como ação afirmativa, a despeito da intenção do proponente, uma vez que poderá contribuir para reforçar as desigualdades de gênero, servindo para acentuar o preconceito e não para combatê-lo, como era de se esperar. 

O princípio da igualdade deve, como regra, fazer com que a política pública oriente e favoreça toda a coletividade e não parte dela apenas, ao mesmo tempo em que deve atuar efetivamente para garantir que as mulheres possam transitar, com segurança, em todos os espaços públicos, inclusive nos meios de transporte.

Todos os trabalhadores, não importa o sexo, merecem um transporte público digno. O sexo do passageiro não deve ser critério de distinção legitimamente manipulável para o estabelecimento de políticas públicas de transporte.

Face ao exposto, o voto é contrário ao Projeto de Lei nº. 489, de 2013.

a) Marco Aurélio

